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APRESENTAÇÃO
No livro Inovação e Tecnologia para o Cuidar em Enfermagem Volume 3 os capítulos 

são um compilado das inovações no atendimento à saúde na assistência hospitalar. Os 
artigos abordam assuntos sobre Doenças Cardiovasculares, Unidade de Terapia Intensiva, 
Serviços de Urgência e Emergências, entre outras unidades.

Os autores se dedicaram para trazer para os leitores as inovações sobre essas áreas, 
onde os profissionais de Enfermagem atuam com dedicação e profissionalismo, prestam 
uma assistência complexa e precisam lidar a todo momento com situações delicadas 
e com risco de morte constante dos pacientes assistidos. O papel do Enfermeiro e seu 
protagonismo no cuidado mereceram destaque nos trabalhos reunidos, possibilitando ao 
leitor se atualizar sobre inovações que podem ser aplicadas diretamente ao seu processo 
de atuação.

Atualmente, as inovações e tecnologias se tornaram realidade e estão presentes na 
assistência de Enfermagem. Frente a isso, essa obra foi organizada de forma a possibilitar 
um acesso direto a temas atuais e que estão diretamente ligados ao profissional Enfermeiro, 
tanto na assistência ao paciente quanto a seus familiares.

Rafael Henrique Silva
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RESUMO: O modelo hospitalocêntrico de 
assistência à saúde mental sofreu severas 
críticas devido a práticas de intervenção 
institucionalizadas, baseadas na vigilância, 
controle e exclusão de seus usuários do convívio 
familiar e social. A Lei da Reforma Psiquiátrica 
Brasileira busca garantir ao usuário de saúde 
mental proteção, inserção social e participação 

nas decisões do seu tratamento e, como 
consequência, diminuir as hospitalizações de 
longa permanência. Este estudo analisou a 
variação das taxas de internação psiquiátrica 
e o tempo médio de permanência, no sistema 
público de saúde, em municípios fronteiriços 
paranaenses de 2008 a 2018. Trata-se de estudo 
descritivo quantitativo, com dados coletados 
no Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS), perfazendo uma série histórica de 
2008 a 2018, referentes a internações hospitalares 
por transtornos mentais e comportamentais, 
segundo local de residência, em municípios de 
fronteira do Paraná. Os resultados demonstram 
que em 2018 Foz do Iguaçu apresentou uma 
queda nas taxas em relação ao ano de 2011, 
Marechal Cândido Rondon teve a segunda maior 
taxa com 154,64 internações/100.000 habitantes, 
e a cidade de Pranchita apresentou a menor taxa 
com 57,42, representando, contudo, um aumento 
em relação a 2017. Em contrapartida, a média de 
permanência das internações de Foz do Iguaçu 
apresentou o menor índice com 5,7 dias, tendo 
Guaíra a maior média com 41,9 dias. Foz do 
Iguaçu lidera o número de internamentos com 
6.325 em 2018, e Pranchita apresenta o menor 
número de internamentos com 30. Observou-se 
aumento nas taxas de internamento na maior 
parte dos munícipios no ano de 2018, o que pode 
refletir a necessidade de investimentos na rede 
de atenção psicossocial, na busca da superação 
do modelo asilar e para o avanço nas práticas de 
saúde mental. 
PALAVRAS - CHAVE: Enfermagem, Saúde 
Mental, Institucionalização, Hospitalização.
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HOSPITALIZATIONS FOR MENTAL AND BEHAVIORAL DISORDERS IN 
BORDER REGION (2008 – 2018)

ABSTRACT: The hospital-centered model of mental health care has suffered severe criticism 
due to institutionalized intervention practices, based on surveillance, control and exclusion of 
its users from family and social life. The ‘Brazilian Psychiatric Reform Law’ seeks to guarantee 
mental health users protection, social insertion and participation in their treatment decisions 
and, as a consequence, to reduce long-term hospitalizations. This study analyzed the variation 
in psychiatric hospitalization rates and the average length of stay in the public health system 
in border municipalities in Paraná from 2008 to 2018. This is a descriptive quantitative study, 
with data collected at the SUS Department of Informatics (DATASUS), making up a historical 
series from 2008 to 2018, referring to hospital admissions for mental and behavioral disorders, 
according to place of residence, in municipalities bordering the Paraná. The results show that 
in 2018 Foz do Iguaçu presented a drop rates in relation to 2011, Marechal Cândido Rondon 
had the second highest rate with 154.64 hospitalizations / 100,000 inhabitants, and the city 
of Pranchita had the lowest rate with 57, 42, representing, however, an increase in relation 
to 2017. In contrast, the average length of stay for hospitalizations in Foz do Iguaçu had the 
lowest rate at 5.7 days, with Guaíra the highest average at 41.9 days. Foz do Iguaçu leads 
the number of hospitalizations with 6,325 in 2018, and Pranchita has the lowest number of 
hospitalizations with 30. There was an increase in hospitalization rates in most municipalities 
in 2018, which may reflect the need for investments in the psychosocial care network, in the 
search to overcome the asylum model and to advance mental health practices.
KEYWORDS: Nursing, Mental Health, Institutionalization, Hospitalization.

1 | 	INTRODUÇÃO
No Brasil, o Imperador Pedro II inaugurou em 1852 o primeiro hospital psiquiátrico do 

país. O Hospício Pedro II tinha capacidade para internar 350 pessoas e em aproximadamente 
um ano havia chegado a sua lotação máxima, cedendo lugar à negligência, aos maus-
tratos, à violência e mortes (MARTINS, 2009). Os movimentos de reforma psiquiátrica 
caracterizam-se por um processo político e social complexo, do qual participam instituições 
e forças e diferentes origens. Seus reflexos repercutem nas instâncias governamentais, 
na oferta de serviços de saúde mental, na formação de força de trabalho, nos movimentos 
sociais, no imaginário social, mas sobretudo nos usuários para os quais essas políticas 
são engendradas (GONÇALVES; SENA, 2012). Pela perspectiva econômica, confronta 
interesses ligados à chamada indústria da loucura, que lucra com a patologização e 
medicalização do sofrimento psíquico, fato que até nos dias atuais, ainda gera rejeições a 
estes movimentos (NUNES et al, 2019).

Em 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-americana 
de Saúde (OPAS), promoveram na cidade de Caracas – Venezuela, a Conferência Regional 
para a Reestruturação de Atenção Psiquiátrica dentro dos Sistemas Locais de Saúde 
(SILOS). Nesse evento, aprovou-se a Declaração de Caracas, documento que marca as 
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reformas na atenção à saúde mental na América Latina, afirmando: “A atenção psiquiátrica 
convencional não permite alcançar os objetivos compatíveis com uma atenção comunitária, 
descentralizada, participativa, integral, contínua e preventiva” (OMS/OPAS, 1990, p. 01). 
Ainda, este documento evidencia dois pontos críticos da assistência em saúde mental: a 
ineficiência do cuidado em saúde mental centrado na lógica psiquiátrica tradicional e o 
papel hegemônico e centralizador do hospital psiquiátrico na prestação de serviços. 

No Brasil, em consonância com outros países, o modelo de tratamento centrado na 
hospitalização foi fortemente criticado por profissionais de saúde e familiares, fomentando 
movimentos e impulsionando novas experiências assistenciais inspiradas nos modelos das 
comunidades terapêuticas e preventivistas. Tais experiências isoladas, como em Santos 
(SP), constituem marcos inaugurais e práticos de um novo paradigma na produção do 
cuidado em saúde mental no Brasil, agora em meio a comunidade (AMARANTE, 2018).

Alguns dos acontecimentos que culminaram na promulgação da Lei da Reforma 
Psiquiátrica têm ressonância em movimentos sociais que contribuíram com os marcos 
teóricos e políticos da substituição do modelo manicomial, dentre os quais a 1ª, 2ª e a 3ª 
Conferência Nacional de Saúde Mental, realizadas em 1987, 1992 e 2001 respectivamente. 
Tais movimentos priorizam a instauração de serviços substitutivos para atender as 
demandas de acordo com a realidade de cada local (HIRDES, 2009). 

Em 2001, foi promulgada a Lei Federal nº 10.216, conhecida como Lei da Reforma 
Psiquiátrica, que dispõe sobre “a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtorno mental e redireciona o modele assistencial em saúde mental” (BRASIL, 2001, 
p.01), avançando na perspectiva da desinstitucionalização psiquiátrica, na normatização 
de portarias que serviriam de base para a implementação da rede de serviços substitutivos.

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) apresenta-se como estratégia na integração 
dos sistemas de saúde, como forma de possibilitar a oferta diversificada de serviços, 
efetivando a garantia do direito e atenção integral do usuário. Nesse cenário, conforme 
a normativa nº 10.216, consta no artigo 4º, que a internação psiquiátrica, em qualquer de 
suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra hospitalares se mostrarem 
insuficientes, propondo o cuidado territorial em serviços de base comunitária, preservando 
os vínculos sociais e validando os direitos humanos (BRASIL, 2001). Estas políticas de 
atenção à saúde mental no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) estão relacionadas 
ao ideário dos movimentos de reforma sanitária, como também à conjuntura da transição 
democrática (AMARANTE; NUNES, 2018).

A RAPS é considerada um marco no campo da saúde mental brasileira. De acordo 
com a Portaria GM/MS nº 3088/2011, são os serviços de referência para atenção em 
saúde mental, que realizam ações de caráter territorial e comunitário, visando garantir a 
substituição do modelo asilar manicomial por meio de cuidados que possibilitem a ampliação 
do exercício de direitos sociais das pessoas em sofrimento psíquico ou transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas (BRASIL, 
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2011). 
Os Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), na RAPS, tem papel estratégico e 

caracterizam-se por serviços de saúde aberto, de base comunitária. Cabe a esse serviço, 
articular e coordenar o cuidado nas situações que necessitem de internação ou de serviços 
residenciais de caráter transitório. 

são instituições destinadas a acolher os pacientes com transtornos mentais, 
estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas iniciativas de 
busca da autonomia, oferecer-lhes atendimento médico e psicológico. Sua 
característica principal é buscar integrá-los a um ambiente social e cultural 
concreto, designado como seu “território”, o espaço da cidade onde se 
desenvolve a vida quotidiana de usuários e familiares. Os CAPS constituem a 
principal estratégia do processo de reforma psiquiátrica (BRASIL, 2004, p.9).

Os leitos destinados a saúde mental em Hospital Geral foram instituídos pela 
Portaria GM/MS nº 148/2012, estes devem oferecer suporte hospitalar em saúde mental 
com retaguarda para internação de curta ou curtíssima duração. O acesso aos leitos deve 
ser regulado a partir de critérios clínicos respeitando os arranjos locais de gestão. Seu 
objetivo é restabelecer as condições clínicas ou investigar comorbidades responsáveis 
por agravamentos. Devendo sempre estar articulado a outros pontos de atenção, para 
preservar vínculos e garantir a continuidade do cuidado (BRASIL, 2012). 

Destaca-se que as internações psiquiátricas continuam sendo as principais 
responsáveis pelos gastos gerados em saúde mental, entretanto, após as ações 
provenientes da reforma psiquiátrica, foi observada uma redução dos recursos destinados 
às despesas hospitalares, pois foram priorizados os investimentos extra hospitalares 
(RODRIGUES, 2015). 

Considerando o contexto histórico e processual das políticas de saúde mental no 
Brasil, este estudo tem por objetivo analisar a variação das taxas de internação psiquiátrica 
e o tempo médio de permanência, no sistema público de saúde nos municípios de fronteira 
no Estado do Paraná, de 2008 a 2018.

Neste estado, em 1995, foi promulgada a Lei Estadual nº 11.189, que dispõe “sobre 
as condições para internações em hospitais psiquiátricos e estabelecimentos similares de 
cuidados com transtornos mentais”, como um esforço no fortalecimento da cidadania e da 
rede psicossocial de saúde mental. Ainda, como uma importante ferramenta de gestão, a 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná implantou em 2012 a Central de Regulação de 
Leitos em Saúde Mental do Estado do Paraná, tendo como um dos objetivos a equidade 
do acesso (SESA, 2016).

Ao abordar aspectos referentes a saúde na região de fronteira, é necessário 
relacioná-los às condições de vida desse território, considerando a influência direta da 
determinação social, visto que estes compreendem processos históricos dos agravos da 
saúde coletiva. Assim, a constatação da influência da determinação social sobre a saúde 
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mental, é essencial, ao passo se inserte esse debate num contexto específico que é a 
fronteira. 

2 | 	METODOLOGIA
Estudo descritivo quantitativo, com dados coletados no Departamento de Informática 

do SUS (DATASUS), perfazendo a série histórica de 2008 a 2018, referentes a internações 
hospitalares por transtornos mentais e comportamentais, segundo local de residência em 
municípios de fronteira do Paraná, sendo estes: Pranchita, São Miguel do Iguaçu, Santa 
Helena, Foz do Iguaçu, Barracão, Guaíra e Marechal Cândido Rondon. Os dados foram 
tabelados no programa Microsoft Excel e as taxas de internações padronizadas por 100 
mil habitantes.

3 | 	RESULTADOS
Os principais resultados foram sintetizados na Figura 1, que demonstra os efeitos 

das medidas estabelecidas pela Reforma Psiquiátrica nos dias atuais. O município de Foz 
do Iguaçu apresentou no ano 2018 uma taxa de 252,68 internações/100.000 habitantes, o 
que significa uma queda de 25% em relação ao ano 2011, quando teve a taxa mais elevada 
(339,19 internações/100.000 habitantes). Marechal Cândido Rondon obteve a segunda 
maior taxa em 2018, com 154,64 internações/100.000 habitantes, e por fim, a cidade de 
Pranchita apresentou a menor taxa de internamentos, com 57,42 internações/100.000 
habitantes, representando, contudo, um aumento em relação a 2017 neste mesmo 
município. A cidade de Foz do Iguaçu lidera o número de internamentos no ano de 2018 
(6.325) e o município de Pranchita apresenta o menor número de internamentos (30).

Figura 1. Série histórica das taxas de internações por transtornos mentais e comportamentais 
em municípios de fronteira – Paraná, Brasil (2008-2018)

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 2019.
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A Tabela 2 apresenta o tempo médio de permanência (em dias) das internações no 
período de 2008 a 2018. Em Foz do Iguaçu, o ano de 2018,  apresentou o menor índice 
(5,7 dias) e Guaíra a maior média (41,9 dias). Considerando a média total de permanência 
dos municípios, o ano de 2008 apresentou o maior tempo médio, com 40,8 dias e a menor 
média foi do ano de 2018 com 12,7 dias. Apesar de não se observar diminuição das médias 
de tempo de internações ao longo do período em todos os municípios, como se trata de 
valores médios, os dados não permitem inferir se refletem apenas de internações em 
momentos de crises psiquiátricas.

Ano Barracão Foz do 
Iguaçu

Guaíra Marechal 
Cândido 
Rondon

Pranchita Santa 
Helena

São 
Miguel 

do 
Iguaçu

Total

2008 45,2 32,6 45 60,4 44 40,1 25,3 40,8
2009 46,5 28,7 40,1 45,8 30,7 40,2 26,9 33,8
2010 31,7 27,3 36,7 44,1 27,5 37,4 29,2 32,1
2011 48,4 10,8 40 44 47 50,7 31,4 19,7
2012 46 10,9 43,8 66,2 - 48,7 32,2 17,5
2013 67,5 10,1 58,4 56 61 50,5 31,4 20,3
2014 70,9 9,2 64 60,3 44,4 54,5 64,9 21,1
2015 93,7 7,9 61,7 42,8 15 38,7 49,4 16,7
2016 54,3 9,3 56,1 38,8 61 35,4 31,5 19
2017 35,1 6 47 40,1 15,5 34,1 28,1 14,7
2018 28,3 5,7 41,9 37,6 37 31,3 41 12,7
Média 

do 
período

51,5 13,1 47 48,2 36,3 41,6 31,5 22,3

Tabela 2. Tempo médio (em dias) de internações por transtornos mentais e comportamentais 
em municípios de fronteira – Paraná, Brasil (2008 a 2018)

Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados do Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS), 2019.

4 | 	DISCUSSÃO
A promulgação da Lei Federal nº 10.216/2001 garantiu a base legal para o 

fortalecimento do processo de Reforma Psiquiátrica em curso no Brasil. Como uma de 
suas premissas, aponta a necessidade de atenção contínua, com foco em serviços que 
funcionem 24 horas (BRASIL, 2001). Inspirado na Declaração de Caracas de 1990 e na 
Constituição Federal de 1988, o País tem produzido normativas que incluem: a Lei Federal 
10216/2001; quatro Conferências de Saúde Mental, entre elas a IV Conferência Nacional de 
Saúde Mental Intersetorial de 2010; o Decreto nº 7.508/2011 e a Portaria de Consolidação 
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GM/MS nº 3/2017 que reúne em uma única normativa 68 portarias do Ministério da Saúde.
As mudanças no modelo de atenção em saúde mental, especialmente a partir de 

2011 com a implantação da Rede de Atenção Psicossocial, significaram, entre outras 
ações, a redução do número de leitos em Hospitais Psiquiátricos concomitante ao aumento 
de cobertura e diversificação de serviços. No período de 2002 a 2015, foram fechados 
26.267 leitos em hospitais psiquiátricos no país, no início dos anos 1990 existiam 85 mil 
leitos em hospitais psiquiátricos, que representavam a segunda maior despesa do sistema 
público de saúde e proporcionalmente 19% de todos os leitos do SUS, apenas superados 
pela clínica médica, que possuía 21% de todos os leitos (BRASIL, 2016).

Entre 2001 e 2009 o valor per capita em serviços extra hospitalares teve o 
crescimento real de 354%, enquanto o valor per capita em serviços hospitalares sofreu um 
decréscimo de 45,5% (JÚNIOR; NÓBREGA; MIRANDA, 2011). Houve também entre os 
anos de 2000 e 2010 um crescimento nos investimentos federais para os serviços de saúde 
mental, com um investimento significativo em ações extra hospitalares (GONÇALVES; 
VIEIRA; DELGADO, 2012).

A partir de 2016, a política de saúde mental sofreu mudanças no seu direcionamento 
e são aprofundadas no atual governo (2019 – 2022), assim como outros segmentos da área 
da saúde e outras políticas sociais. Segundo Delgado (2019), dentre essas medidas, as 
quais impactam diretamente o cuidado em saúde mental, estão:

1) modificou a PNAB - Política Nacional de Atenção Básica, alterando os 
parâmetros populacionais e dispensando a obrigatoriedade da presença 
do agente comunitário de saúde nas equipes de saúde da família, com 
consequências imediatas de descaracterização e fragilização da atenção 
básica; 2) ampliou o financiamento dos hospitais psiquiátricos, concedendo 
reajuste acima de 60% no valor das diárias; 3) reduziu o cadastramento de 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), em proporção ainda imprecisa, uma 
vez que o Ministério da Saúde deixou de fornecer os dados sobre a rede 
de serviços de saúde mental; 4) ampliou o financiamento para mais 12 mil 
vagas em Comunidades Terapêuticas;5) restaurou a centralidade do hospital 
psiquiátrico, em norma já publicada, e recomendou a não utilização da palavra 
‘substitutivo’ para designar qualquer serviço de saúde mental (embora seja 
medida esdrúxula do ponto de vista da gestão, tem uma intenção simbólica 
clara, de negar a mudança de modelo de atenção); 6) recriou o hospital-
dia, um arcaísmo assistencial, vinculado aos hospitais psiquiátricos, sem 
definir sua finalidade, em evidente reforço ao modelo desterritorializado; e 7) 
recriou o ambulatório de especialidade, igualmente sem referência territorial 
(DELGADO, p. 02, 2019).

Em fevereiro de 2019, o Ministério da Saúde divulgou a Nota Técnica nº 11/2019, 
intitulada “Esclarecimentos sobre as mudanças na Política de Saúde Mental e nas Diretrizes 
da Política Nacional sobre Drogas” em âmbito nacional, reafirmando tais mudanças e 
delineando as novas diretrizes para a RAPS. Conforme esse documento, tais medidas são 
resultado de várias discussões realizadas entre Instâncias Colegiadas de Decisão do SUS, 
em dezembro de 2017, que têm por objetivo de “torná-la mais acessível, eficaz, resolutiva 
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e humanizada”. 
Estas alterações na Política Nacional de Saúde Mental, têm sido fortemente 

criticadas por especialistas na área de saúde mental, que afirmam que tais práticas e 
concepções vão na contramão dos fundamentos da Lei Federal nº 10.216/01 que ordena 
as políticas de saúde mental no país, e das recomendações de entidades internacionais 
como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e Organização das Nações Unidas (ONU).

Como justificativa para tais mudanças, são apontadas falhas na implementação 
e prática da atual política de saúde mental no país, evidenciando fragilidades na rede 
substitutiva:

Foram identificados incentivos financeiros que não foram utilizados para a 
criação de novos serviços, subnotificação de atendimentos, baixa ocupação 
de leitos em hospitais gerais (menos de 15%), irregularidades na avaliação 
de hospitais psiquiátricos especializados pelo PNASH, denúncias de violação 
de direitos em SRTs, pacientes que já faleceram recebendo benefícios, obras 
financiadas e não executadas, serviços inexistentes recebendo financiamento, 
inconformidades na prestação de contas em convênios realizados com o 
Ministério da Saúde, ausência de equipe mínima em um quinto dos CAPS, 
bem como baixas taxas de matriciamento e atendimento à crise realizados 
nesses Serviços (BRASIL, 2019, p. 1).

Desta forma, contrariando os ideias da desinstitucionalização, a qual era sustentada 
pela extinção progressiva dos leitos psiquiátricos e fortalecimentos da rede comunitária, o 
hospital psiquiátrico é recolocado como ponto de atenção da RAPS, afirmando o que: “todos 
os serviços oferecidos são igualmente importantes e devem ser incentivados, ampliados e 
fortalecido”, assegurando, ainda, que “não será fomentado mais o fechamento de unidades 
de qualquer natureza, que a rede de atenção à saúde mental deve ser harmônica e 
complementar, finalizando que não há mais porque falar em “rede substitutiva”, visto que 
nenhum serviço substitui o outro (BRASIL 2019).

Em resposta, pesquisadores da área de saúde manifestam-se de forma contrária, 
alegando que as propostas de direcionamentos da política de saúde mental configuram 
um retrocesso, conforme declarações manifestadas na Nota de Avaliação Crítica da Nota 
Técnica 11/2019, na qual afirma: 

1) A Nota Técnica parece desconhecer todo o histórico do processo da 
Reforma Psiquiátrica no Brasil, ao afirmar que “não há mais porque se falar 
em ‘rede substitutiva’, já que nenhum Serviço substitui outro”. Parte desta 
inferência associa a desinstitucionalização à desospitalização, enquanto 
“saída de moradores de Hospitais Psiquiátricos”, não reconhecendo a crítica 
aos danos relacionados ao isolamento, ao modelo médico-centrado e às 
violações de direitos humanos acumulados nesse dispositivo assistencial da 
psiquiatria (BIRMAN, 1978; COSTA, 1980; AMARANTE, 1998; VASCONCELOS, 
2000; VASCONCELOS, 2014). Então, foi a criação de uma rede de serviços 
de saúde mental – CAPS, SRT’s, Cooperativas de Trabalho, Pontos de 
cultura, entre outros –, desde os anos 1990, tendo sua implantação ampliada 
e acelerada a partir dos anos 2000, e respaldada por quatro Conferências 
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Nacionais de Saúde Mental, que permitiu a substituição do modelo centrado 
quase exclusivamente em hospitais psiquiátricos por um modelo de base 
comunitária e territorial, e que tem sido reconhecido internacionalmente. Desta 
forma, foram as políticas substitutivas, com serviços comunitários e territoriais, 
próximos ao local de moradia das pessoas, deixando de ser apenas pacientes 
em distantes e isolados hospitais psiquiátricos, que garantiram o respeito 
aos direitos dos usuários, frequentemente aviltados no interior dos hospitais 
psiquiátricos especializados. Isso favoreceu que elas pudessem também ser 
cuidadas pelos seus familiares, vizinhos e amigos, de uma forma integrada a 
estes serviços. Também foram elementos fundamentais para essa mudança a 
qualidade do cuidado realizado por equipes multiprofissionais e com base em 
saberes múltiplos, interdisciplinares, permitindo uma relação horizontal e não 
hierárquica entre os vários profissionais da saúde mental e seus respectivos 
saberes, e também o vínculo humanizado entre trabalhadores e usuários. Na 
perspectiva inversa a tudo isso, a Nota Técnica 11/2019 procurar recolocar o 
hospital psiquiátrico e demais serviços de internação, como as comunidades 
terapêuticas, no centro da assistência em saúde mental, desvalorizando toda 
a rede de atenção psicossocial descrita acima ou atribuindo-lhe apenas o 
papel de auxiliar de suporte para entrada e saída das internações, como no 
passado (2019, p. 01-02).

Complementarmente, também se questiona sobre os cuidados ofertados nos 
momentos de crise, se continuam marcados pela institucionalização e por medidas 
involuntárias, com práticas que incluem contenção física, medicalização excessiva, tutela, 
controle e violência contra as pessoas em sofrimento mental intenso ou, de fato, vem se 
construindo um cuidado promotor de saúde mental e protetor dos direitos dos usuários nos 
momentos de maior fragilidade.

5 | 	CONCLUSÃO
Observou-se aumento nas taxas de internamento na maior parte dos munícipios 

no ano de 2018, o que pode refletir a necessidade de investimentos em ações extra 
hospitalares, a fim de diminuir o caráter hospitalocêntrico e contribuir para a inserção 
social das pessoas em sofrimento psíquico. Os esforços para superação do modelo 
hospitalocêntrico e segregatório exigem que as Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
continuem se fortalecendo. Há necessidade de ampliar o acesso e qualificar a atenção às 
situações de crise, assim como para atuar na prevenção delas. 

Como limitações do estudo, o levantamento dos dados não permite avaliar se se 
tratam de internações em momentos de crise, se são reinternações dos mesmos indivíduos, 
que poderia suscitar análises mais aprofundadas sobre o acesso desses indivíduos a outros 
modelos de assistência, além da internação em momentos de crise, além da eficácia dos 
cuidados recebidos no caso daqueles que tiveram acesso a outras práticas assistenciais 
na RAPS.

A Reforma Psiquiátrica afirma, como princípios do cuidado, o resgate do poder 
de escolha dos sujeitos com transtorno mental e sua participação ativa no tratamento, 
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o reconhecimento da autonomia como terapêutica, a promoção da saúde mental e a 
construção da cidadania. No entanto, as situações de crise permanecem como um dilema 
para o sistema de saúde, e com grande potencial de levarem a uma certa suspensão dos 
direitos. É fundamental a capacitação dos profissionais de saúde para atuarem nesses 
momentos e que o cuidado durante a crise também esteja pautado na defesa de direitos e 
na construção de vínculos.
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